
 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRÂNSITO 

Secretaria Executiva de Transporte e Mobilidade Urbana 

Departamento de Transportes Públicos  

Anexo I - AUTO DECLARAÇÃO DE NOME E GÊNERO 

 

Eu,____________________________________________________________, portadora CONDUTAX 

nº _______________ e do RG nº:________________, inscrita no CPF sob nº:___________________, 

natural da cidade de ________________,estado _____________,nacionalidade _______________, 

residente e domiciliada no endereço 

__________________________________________________,nº___________, complemento 

______________________, bairro: _______________________, na cidade de 

____________________________, Estado ________________, com endereço eletrônico (e-mail) 

_______________________________, telefone (     ) ________________, venho, por meio deste 

documento, DECLARAR-ME PERTENCENTE AO GÊNERO BIOLÓGICO OU SOCIAL FEMININO1. 

 

Ainda, esta declaração POSSUI FINALIDADE ESPECÍFICA PARA PARTICIPAR E CONCORRER ao sorteio 

de Alvará de Estacionamento destinado a pessoas pertencentes ao gênero biológico ou social 

feminino, e as informações contidas são de inteira responsabilidade da declarante. 

Asseguro que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras, pelas quais assumo integral 

responsabilidade. Ciente de que, se comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-me-ei, na 

qualidade de declarante às sanções civis, administrativas e criminais previstas na legislação aplicável, 

alem de perder o direito de participar do certame ou ter seu sorteio anulado. Podendo, também 

implicar, ainda, na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal. 

 

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia 

constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que 

devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 

verdade sobre fato juridicamente relevante: 

 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, 

e reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco 

contos de réis, se o documento é particular. (Vide Lei nº 7.209, de 1984) 

 

Por ser verdade, firmo o presente termo. 

 

São Paulo, _______, de _______________, 20____. 

 

_____________________________________________ 

DECLARANTE 

                                                           
1
 A presente declaração está em consonância com princípio da dignidade da pessoa humana, 

postulado constitucional irretocável e afirmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 
n.4.275 e no Provimento CNJ n. 73/2018 


